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Este “Caderno de Estudos” é o resultado de diferen-
tes lutas camponesas e a realização de um sonho das 
quebradeiras de coco babaçu, marcado pela sensibi-
lização, mobilização e organização cole  va, trazendo 
o sen  mento de pertencimento ao território no qual 
resis  mos e lutamos pelo reconhecimento, valoriza-
ção e permanência das famílias em nossas comunida-
des tradicionais do campo.
Para nós, a PGPM-Bio, não é somente mais uma po-
lí  ca pública, sendo algo que se entrelaçou no nosso 
convívio diário. A PGPM-Bio nos fez criar estratégias, 
nos organizar em grupos e ar  cular as extra  vistas 
para terem conhecimento sobre a polí  ca, e dela se 
apropriarem. Desta forma, reforça nossas diversas 
bandeiras de luta, em especial o acesso a polí  cas pú-
blicas para melhoria na qualidade de vida das quebra-
deiras de coco babaçu, principalmente para o acesso 
à terra e recursos naturais, e fortalecimento da renda 
familiar, reafi rmando a resiliência dos que vivem no 
campo.
A PGPM-Bio apoia a autonomia fi nanceira das que-
bradeiras de coco babaçu, contribuindo para neces-
sidades básicas das famílias. Por essa razão, é com 
grande sa  sfação e emoção que apresentamos esta 
publicação que descreve nossa trajetória até aqui. Sa-
bemos que cada linha deste Caderno de Estudos foi 
escrita a par  r do duro trabalho de muitas mãos das 
mulheres extra  vistas do Médio Mearim, que fi zeram 
Angela Maria de Sousa Silva
Presidenta da Federaç ã o dos Trabalhadores Rurais Agricultores 
e Agricultoras do Estado do Maranhã o – Fetaema
de suas difi culdades um sólido alicerce e ousaram so-
nhar juntas, por dias melhores, deixando este legado 
para as gerações seguintes. Fazendo assim, reafi rmam 
sua iden  dade e pertencimento a este território, ao 
extra  vismo da palmeira babaçu, que por décadas 
tem sustentado diversas gerações de quebradeiras de 
coco, não apenas no Médio Mearim.
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Este Caderno tem o propósito de contribuir para a autonomia 
das quebradeiras de coco babaçu e de suas organizações so-
ciais, formais e informais, no acesso à subvenção econômica 
proporcionada pela Polí  ca de Garan  a de Preços Mínimos para 
Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-Bio). Com apoio da As-
sociação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão 
(Assema) e do Movimento Interestadual das Quebradeiras de 
Coco Babaçu (Miqcb), o Caderno foi elaborado de forma par  -
cipa  va, a par  r das experiências de organizações sociais e dos 
conhecimentos adquiridos junto a inicia  vas de acesso de que-
bradeiras de coco babaçu à polí  ca pública, no Médio Mearim, 
Maranhão. 
O conteúdo apresentado neste Caderno de Estudos pode ser 
adaptado e atender extra  vistas do babaçu em outras localida-
des, como também apoiar processos semelhantes em realida-
des socioambientais dis  ntas. O Caderno agrega informações e 
propostas que partem da base comunitária, para que esta rele-
vante polí  ca pública seja fortalecida e potencialize seus impac-
tos posi  vos, já demonstrados junto a um dos mais numerosos 
e vulneráveis grupos sociais da sociobiodiversidade brasileira, as 
quebradeiras de coco babaçu.
O Caderno compila métodos e ferramentas criados e executa-
dos por lideranças locais e pelas quebradeiras de coco babaçu, 
que contribuem para a elaboração de um passo a passo didá  co 
sobre os procedimentos operacionais realizados para o acesso 
ao bônus da subvenção econômica, com foco no produto amên-
doa de babaçu. 
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As amêndoas de babaçu (matéria prima para a fabricação de 
óleo u  lizado nas indústrias alimen  cias, de cosmé  cos e de 
produtos de limpeza) têm sido o principal produto contempla-
do pela PGPM-Bio, em termos de recursos alocados e número 
de acessos. Nos úl  mos anos, intensa mobilização das quebra-
deiras de coco babaçu busca ampliar seu acesso a esta polí  -
ca pública. Pressionadas por uma cadeia produ  va que sofre a 
concorrência de recursos similares ob  dos a par  r de grandes 
plantações em monocultura, as quebradeiras de coco recebem 
preços baixíssimos pelo produto de seu trabalho. 
Embora ainda não represente, na perspec  va das extra  vistas, 
o valor justo pelo produto gerado e os serviços ambientais a ele 
associados, a subvenção monetária da PGPM-Bio tem sido es-
sencial para atenuar os efeitos perversos do mercado, e assim 
contribuir de forma efe  va para os meios de vida das comunida-
des agroextra  vistas. 
No Mapa ao lado, observa-se a localização das inicia  vas de 
operacionalizaç ã o da PGPM-Bio no Mé dio Mearim. O mapa di-
ferencia as inicia  vas pioneiras, que cons  tuí ram a base de in-
formaç ã o para elaboraç ã o deste Caderno de Estudos, e aquelas 
que surgiram posteriormente, a par  r do apoio da Comissã o da 







































Este Caderno de Estudos é um instrumento didá  co para me-
lhorar a con  nuidade e ampliar o acesso à polí  ca pública, prin-
cipalmente no contexto dos efeitos da pandemia do Covid-19. 
Neste contexto, a coleta dos frutos do babaçu é uma a  vida-
de geralmente realizada por membros de núcleo familiar, nas 
fl orestas de babaçuais, sem aglomerações. A quebra do babaçu 
é feita nos quintais familiares ou no campo, em áreas abertas, 
também por membros da família. O acesso à PGPM-Bio incre-
menta a renda das comunidades tradicionais, fator essencial du-
rante a crise sanitária que agrava a qualidade de vida e a saúde 
das famílias.
Anterior ao passo a passo didá  co que esclarece os diversos pro-
cedimentos operacionais necessários para o acesso à subvenção 
da PGPM-Bio, o caderno apresenta a PGPM-Bio e a trajetória de 
criação da Comissão da PGPM-Bio no Médio Mearim.
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PORQUE UM CADERNO DE ESTUDOS 
PARA ACESSAR O “DINHEIRO DO 
COCO”?
Este Caderno de Estudos responde a uma demanda das quebra-
deiras de coco babaçu e suas lideranças para reunir informações 
a par  r de experiências locais importantes, visando apoiar o tra-
balho daqueles que viabilizam o acesso à subvenção econômica 
para produtos da sociobiodiversidade (representantes legais, 
agentes mediadores e en  dades de apoio), para assim facilitar e 
ampliar o acesso das benefi ciárias ao bônus da PGPM-Bio.
Para garan  r o acesso con  nuado, os grupos de quebradeiras de 
coco e suas lideranças criam ferramentas para operacionalizar 
a polí  ca pública, mas esbarram em inúmeros obstáculos que 
difi cultam ou retardam o efe  vo acesso. Dentre esses, as que-
bradeiras de coco e suas representantes destacam os aspectos 
apresentados a seguir. 
“A polí  ca pública traz muita coisa boa além do recur-
so fi nanceiro, você trabalhar e vender aquilo que você 
produz, receber um preço mínimo, traz grandes avanços 
para o desenvolvimento da comunidade. As quebradeiras 
passaram a pensar: “preciso me organizar”, “preciso me 
mobilizar”, “preciso planejar” e “preciso ver o que eu vou 
fazer para eu acessar melhor a polí  ca”. Esse recurso, 
da PGPM-Bio, nós consideramos como uma poupança, 
mas para isso, precisamos garan  r o acesso todos anos.” 
(Representante legal de grupos de quebradeiras de coco, 
Trizidela do Vale, maio de 2019).
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Atravessadores
Os primeiros anos de acesso ao bônus da subvenção econômi-
ca foram marcados pela forte presença de atravessadores que 
mediavam a operacionalização da PGPM-Bio. A burocracia das 
agências governamentais e as limitações das organizações de 
representação e assessoria no Médio Mearim deram margem à 
atuação indevida de atravessadores que exploraram as quebra-
deiras de coco, exigindo valores elevados pelos serviços presta-
dos.
“Minha grande preocupação foi quando um atravessador 
chegou na minha comunidade e disse assim: “Vamos tra-
balhar o dinheiro do coco?” E eu disse: “Mas, que dinheiro 
do coco?” E uma tarde eu cheguei na comunidade e a igreja 
lotada de mulheres. Aí um senhor chegou de carro e já foi 
dizendo: “Vocês têm até tal dia para fazer todo esse pro-
cesso que eu venho buscar e vou levar a documentação de 
vocês.” Aí, depois ele falou assim: “A gente vai ganhar muito 
dinheiro com isso e tal”. Isso já foi me espantando. Que polí-
 ca é essa que vai benefi ciar as extra  vistas e outra pessoa 
vem de fora e vai dizer que vai ganhar dinheiro com isso?!” 
(Representante legal de grupos de quebradeiras de coco, 
Trizidela do Vale, maio de 2019).
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Bloqueio da Declaração de Aptidão ao Pronaf 
A DAP era um documento obrigatório para o acesso à PGPM-
-Bio, e vinha garan  ndo o direito do produtor extra  vista aces-
sar outras polí  cas públicas. A par  r de abril de 2021, a DAP 
vem sendo subs  tuída pela CAF (Decreto Nº 10.688, de 26 de 
abril de 2021).
“A DAP vence e não sabem o que fazer para atualizar. Aí o 
dinheiro sai, mas quem está com a DAP vencida não recebe. 
Esse ano eu fi z o controle de todo mundo, da validade da 
DAP, num caderno com nome de cada uma e avisei para elas 
sobre o vencimento e quem precisava atualizar. Disse: “se 
você não atualizar, quando dinheiro sair, você não vai rece-
ber” [via WhatsApp]. A DAP é uma pendência [...] demora 
muito para resolver. Tem, também, como pendência de DAP: 
nome de solteira e os outros documentos com nome de ca-
sada, isso acontece muito”. (Representante legal de grupos 
de quebradeiras de coco, Pedreiras, maio de 2019).
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Difi culdades para mobilização da base e 
operacionalização da PGPM-Bio
A mobilização visando a autonomia dos grupos e das quebradei-
ras de coco babaçu ocorre de forma diferente em cada inicia  va. 
Mobilizar consiste em iden  fi car ou formar o grupo de quebra-
deiras para informá-las da polí  ca. A par  r dessa reunião, orga-
niza-se a documentação para o cadastro, e passa-se a fomentar 
a correta par  cipação dos comerciantes (assinar notas fi scais e 
registrar o volume de compra e venda por pessoa). Mobilizar de-
manda tempo, recurso e disponibilidade dos agentes mediado-
res e representantes legais que apoiam e capacitam as benefi ci-
árias. Os custos são elevados e assumidos pelas quebradeiras de 
coco. Em alguns casos, a mobilização é feita de forma voluntária 
por uma rede de atores sociais.
“O representante legal tem que fazer todo aquele processo 
de organização, cadastro das quebradeiras [...], porque a 
maior parte das quebradeiras não sabe usar computador. 
Os trabalhos são diferenciados, tem comunidade que é mais 
longe, que não tem estrada, nem internet, nem telefone 
[...]. Então, um exemplo, em média você passa de 45 dias a 
60 dias, para acompanhar 100 extra  vistas, fazendo todo 
o processo para mandar para a Conab/São Luís. Quando a 
portaria não está liberada a gente faz com mais calma, mas 
quando já tem recurso liberado, o tempo é menor, então 
vai 5 dias para providenciar documentação, 5 dias para eu 
poder fazer todo o processo, mais 5 dias para voltar para as-
sinar o Documento 5, e mais 5 dias para quem não assinou 
procurar a gente para assinar,  porque como tem recurso, 
quanto mais cedo chegar na Conab melhor. O mais di  cil é 
analisar, saber o que está faltando, depois que o comprador 
de coco assina todas as notas fi scais, você tem que digitali-
zar [...] é di  cil para a cabeça das quebradeiras.” (Represen-
tante legal de grupos de quebradeiras de coco, Trizidela do 
Vale, maio de 2019).
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Percentual de pagamento pelos serviços prestados 
é considerado insufi ciente
 
A par  r de 2018, a Companhia Nacional de Abastecimento (Co-
nab) es  pulou que representantes legais têm direito a receber 
um máximo de 3% do valor total da subvenção devida a cada 
extra  vista, percentual que anteriormente era de 10%. Segundo 
relatos das representantes, este percentual não cobre os cus-
tos dos serviços demandados para superar as burocracias para 
o acesso.
“Quando a gente pegou a documentação [Título - 35] 
informando dos 3%, a gente pensou na difi culdade enor-
me que seria para manter toda essa organização, a capa-
citação, as várias a  vidades realizadas nas comunidades, 
porque a gente inves  a todo aquele recurso, em informa-
ção. Por exemplo, a gente chegou a levar quebradeira de 
coco para a Conab/São Luís. Os 3%, para quem quer fazer 
formação de base não dá [...] para estruturar as suas 
comunidades [...]. Tem algumas comunidades que o nosso 
planejamento era conseguir a internet, impressora..., mas 
com os 3% é melhor desis  r. Eu estou com difi culdade e 
se um dia eu parar de acompanhar as quebradeiras de 
coco, será que elas vão ter estrutura para fi car sozinhas? 
Nunca vão ter. Os 3% não dá para manter, comprar papel, 
pagar viagem, ajudar na internet, colocar gasolina para 
ir na comunidade [...] é improvável sustentar o acesso.” 
(Representante legal de grupos de quebradeiras de coco, 
Trizidela do Vale, maio de 2019).
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“As amêndoas já foram vendidas por R$ 0,40, por exem-
plo. Então, era melhor fazer carvão. Com a PGPM-Bio, elas 
mudaram esse pensamento, dizem: “eu vou quebrar, eu 
vou vender bara  nho, mas eu vou ter a recompensa da 
subvenção futura. “Então elas  nham mais preocupação 
onde era que elas iriam arrumar o coco futuramente [...] e 
nisso foi surgindo as discussões das queimadas, a questão 
do envenenamento, da proteção das palmeiras. “Se eu não 
preservar agora, futuramente eu não vou ter o coco para 
quebrar.” Hoje elas quebram porque elas sabem que com a 
subvenção elas vão ter um recurso a mais [...], mas ainda 
tem companheiro que derruba palmeira só para ganhar 
uma diária!” (Representante legal de grupos de quebradei-
ras de coco, Poção de Pedras, maio de 2018).
Derrubada dos babaçuais
Os violentos confl itos agrários entre os camponeses e fazendei-
ros marcam historicamente o Médio Mearim. A derrubada das 
palmeiras de babaçu para formação de pastos foi o estopim de 
diversos confl itos e para a criação de várias organizações so-
ciais. As discussões sobre a importância das palmeiras para a 
subsistência das famílias e os riscos ocasionados pelo mercado 
inconstante são frequentes. Entretanto, os grupos formados 
com obje  vo de acessar a PGPM-Bio precisam fomentar mais as 
discussões sobre a conservação dos babaçuais.
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A PGPM-BIO
A par  r da década de 1980, os povos e comunidades tradicio-
nais passaram a pressionar, no espaço público, o Estado brasi-
leiro a formular polí  cas públicas específi cas para o desenvol-
vimento sustentável, e para o bem viver social, a autonomia e 
a segurança territorial.  Em 1992, a par  cipação de lideranças 
comunitárias e da sociedade civil na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a ECO-92, 
garan  u desdobramentos importantes para o direito ambiental 
brasileiro e o desenvolvimento sustentável. Várias novidades na 
legislação ocorreram nesta direção, a exemplo do:
DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007, 
que ins  tui a Polí  ca Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.
Ainda em 2007, também foi elaborado o Plano Nacional para 
Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade 
(PNPCPS), com par  cipação de lideranças de povos e comunida-
des tradicionais, inclusive das quebradeiras de coco babaçu. A 
necessidade de geração de renda para os povos e comunidades 
tradicionais e de polí  cas de crédito e mercados para a adequa-
da comercialização de produtos da fl oresta foi priorizada nos 
debates sobre o uso sustentável da biodiversidade. 
Como parte dessa estratégia, criou-se em 2009 a Polí  ca de Ga-
ran  a de Preços Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversi-
dade (PGPM-Bio), cujos obje  vos incluíam:
• Conservar e valorizar as fl orestas em pé;
• Promover o uso sustentável dos recursos naturais;
• Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das comuni-
dades rurais;
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Produtos da sociobiodiversidade incluídos na 
PGPM-Bio
2009  7 produtos: açaí, babaçu, borracha, casta-
nha-do-brasil, carnaúba, pequi e piaçava. 
2021  18 produtos: açaí, andiroba, babaçu, baru, 
borracha extra  va, buri  , cacau extra  vo, casta-
nha-do-brasil, carnaúba, juçara, macaúba, manga-
ba, murumuru, pequi, piaçava, pinhão, pirarucu e 
umbu. 
• Apoiar e es  mular a inserção de produtos da biodiversidade 
no mercado formal;
• Garan  r a permanência das comunidades tradicionais nas fl o-
restas;
• Es  mular organizações sociais que u  lizam o território para 
reprodução cultural, religiosa, ancestral, econômica e social.  
A PGPM-Bio garante preço mínimo para vários produtos do ex-
tra  vismo, contribuindo assim para a conservação dos biomas 
brasileiros. A polí  ca é operacionalizada pela Conab, que a exe-
cuta por meio do mecanismo de subvenç ã o direta. Quando os 
preços es  verem abaixo do preço mínimo publicado pelo go-
verno federal, a Conab oferece subvenção aos extra  vistas, pa-
gando um bônus a todos que comprovem que venderam seu 
produto na safra do referido ano, por preço inferior ao mínimo 
previsto, se houver saldo do montante des  nado para o ano.
A PGPM-Bio é regulamentada pelo instrumento denominado 
Subvenção Direta ao Produtor Extra  vista – SDPE, que consta 
no Título 35 do Manual de Operações da Conab (MOC). O limite 
anual de subvenção a cada solicitante varia conforme o produto. 
Para as amêndoas de babaçu, o limite para o ano de 2021 é de 
R$ 3.500 por unidade familiar vinculada a uma Declaração de 
Ap  dão ao Pronaf (DAP), enquanto o preço mínimo de amên-
doa é de R$ 3,82 o quilo (kg).
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As quebradeiras recebem, por quilo (kg) de amêndoa de baba-
çu, a diferença entre o preço mínimo es  pulado pelo Governo 
Federal e o valor pago pelo “comprador de coco”. Para isso, é 
preciso comprovar a extração e a comercialização de amêndoas 
com notas fi scais, que serão enviadas junto com outros docu-
mentos, formando um processo, a ser protocolado na Conab.
Cálculo do valor da subvenção
VSP = QP x (PM - PV), limitado ao LSPA, onde:
VSP = valor da subvenção a ser pago;
QP = quan  dade do produto (constante da nota 
fi scal de venda ou de entrada);
PM = preço mínimo;
PV = preço de venda constante da nota fi scal de 
venda ou de entrada;
LSPA = limite de subvenção por produto por ano. 
Fonte: MOC/Conab, 2018
Diferença paga pelo quilo de amêndoa de babaçu: 
[preço mínimo Conab - preço comprador]
Valor total recebido 
pela quebradeira de 
coco pelo kg de 
amêndoa de babaçu.
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O acesso à subvenção pode ocorrer conforme três modalidades: 
individual (diretamente pelo produtor extra  vista); com apoio 
de um representante legal e via associação ou coopera  va. No 
Médio Mearim, todas as inicia  vas que contribuíram para este 
Caderno de Estudos operam a polí  ca pública via “Apoio de Re-
presentante Legal”.
As ações necessárias para iniciar o processo de solicitação do 
recurso são: 
(1) realizar o cadastro de todas as extra  vistas do grupo no Sis-
tema de Cadastro Nacional de Produtores Rurais (Sican), 
(2) apresentar a DAP válida das extra  vistas solicitantes, e 
(3) protocolar o  cio com os documentos requeridos em anexo, 
solicitando a subvenção econômica do grupo solicitante. 
O passo a passo deste Caderno de Estudos apresentará em de-
talhes os procedimentos necessários.
Site Conab
No endereço abaixo é possível encontrar informações sobre 




A tabela a seguir apresenta a documentação exigida conforme a 
modalidade de acesso à subvenção.
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O  cio para protocolar a solicitação   
RG do/a extra  vista  
CPF do/a extra  vista  
Nota fi scal   
DAP válida* ou CAF  
 
 sica ou 
jurídica







Pesquisa de preço   
CNPJ 
RG do presidente 
CPF do presidente 
Documento 4 preenchido 
Documento 5 preenchido (informar % 
recebido pelos serviços prestados) 
Documento 6 - procuração pública 
registrada em cartório**
Documento 7 preenchido (informar % 
recebido pelos serviços prestados). 
Documento 8 (30 dias após envio para 
sócios receberem recursos) 
Cópia do estatuto e ata de eleição / 
posse da atual diretoria 
Cer  dões nega  vas rela  vas a FGTS 
RG e CPF do comprador analfabeto***   
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Notas explica  vas da Tabela sobre a documentação exigida:
Documento 4: Solicitação individual de subvenção direta para produ-
tores extra  vistas; 
Documento 5:  Solicitação de subvenção direta para produtores extra-
 vistas via representante; 
Documento 6: Modelo de procuração para representante dos produ-
tores extra  vistas;
Documento 7: Solicitação de subvenção direta para extra  vistas via 
associação/ coopera  va; 
Documento 8: Prestação de contas da organização. 
* O Decreto Nº 10.688, de 26.04.2021 ins  tui o Cadastro Nacional da 
Agricultura Familiar (CAF), que subs  tuirá a DAP.
** procuração pública é dispensada quando a documentação for 
apresentada por órgãos públicos, Sindicatos de Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais, Miqcb e Conselho Nacional das Populações Extra-
 vistas (CNS).
*** RG e CPF de compradores não-analfabetos são exigidos no pri-
meiro envio de processo pelos mesmos.
Fonte: Manual de Operações da CONAB (MOC)
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CHEGADA DA PGPM-BIO NO 
MÉDIO MEARIM
As quebradeiras de coco e colaboradores que compõem a As-
sema e o Miqcb contribuíram nas primeiras discussões e ar  -
culações sobre as cadeias produ  vas do extra  vismo, que cul-
minaram na criação da PGPM-Bio. Nesse processo, enfa  zaram 
a importância das palmeiras para as famílias agroextra  vistas. 
Contudo, o acesso à subvenção no Médio Mearim ocorreu ape-
nas 4 anos após a criação da polí  ca, entre 2012 e 2013. As be-
nefi ciárias pioneiras foram extra  vistas dos municípios de Lima 
Campos e São Luís Gonzaga do Maranhão.
Entre 2014 e 2018, es  mulados pelo “dinheiro do coco”, for-
maram-se vários grupos, de forma independente. Os Sindicatos 
de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs), por meio das 
Secretarias de Mulheres, assumiram um papel primordial ao es-
treitar as relações sociais de base comunitária e facilitar o fl uxo 
de informação entre a Conab e os grupos. Além dos STTRs, o 
acesso à PGPM-Bio passou a ser feito por outros agentes me-
diadores.
As quebradeiras de coco costumam chamar o “prê-
mio da subvenção econômica para amêndoa de ba-
baçu” de “dinheiro do coco” e a PGPM-Bio de “pro-
jeto do coco”.
Defi ne-se como “agente” o ator social que trabalha 
intermediando ou atuando efe  vamente em negó-
cios e acordos. O termo “mediador” designa ato-
res sociais que se colocam entre as solicitantes, as 
quebradeiras de coco babaçu, e os operadores da 
PGPM-Bio, como apoio necessário para superação 
da parte burocrá  ca da polí  ca pública.
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A execução da PGPM-Bio no Médio Mearim pode ser analisada 
de acordo com três períodos, com caracterís  cas diferenciadas.
De forma simples e resumida, representante legal 
perante a PGPM-Bio é quem representa, dentro 
das normas da polí  ca pública, um grupo de que-
bradeiras de coco. Geralmente, é pessoa nomeada 
por ato cons  tu  vo ou por Procuração Pública. A 
representante legal possui responsabilidade in-
tegral perante todos os atos relacionados à mo-
vimentação do processo documental da polí  ca 
pública.
Nem sempre o agente mediador é quem atua 
como representante legal dos grupos.
No Médio Mearim, as inicia  vas de acesso à PGPM-Bio foram 
classifi cadas nas seguintes categorias, conforme o agente ou en-
 dade mediadora:
• Grupos informais de mulheres 
• Associações locais 
• Coopera  vas 
• Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs)
• Miqcb 
• Prefeitura Municipal 
• Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e Extensão Ru-
ral (Agerp)
• Despachantes autônomos 
• Comerciantes mediadores  
A diversidade de agentes mediadores, pessoas  sicas ou jurídi-
cas, que prestam serviços às quebradeiras de coco, é fundamen-
tal devido às diversas e complexas situações das comunidades 
rurais. Estas diferentes formas de mediação variam conforme as 
diferenças na coleta do coco babaçu, nas relações comunitárias, 
na comercialização e na organização social. Em algumas dessas 
mediações, há necessidade de um/a Representante Legal.
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Fases da execução da PGPM-Bio no 
Médio Mearim
Período inicial (2010-2014):  A Assema e o Miqcb par  ciparam 
das discussões nacionais sobre a PGPM-Bio e apoiaram mobili-
zações na base comunitária, mas limitações de recursos huma-
nos e fi nanceiros naquele período impediram maior atuação 
dessas organizações para o acesso à polí  ca pública. O fomento 
da PGPM-Bio na região sem o devido respaldo organiza  vo deu 
margem à ação de atravessadores. Estes intermediavam o aces-
so à subvenção, obtendo a documentação necessária junto às 
quebradeiras de coco, facilitando a operacionalização e a comu-
nicação com a Conab.
No início das a  vidades para acessar a subvenção 
da PGPM-Bio, a maioria dos grupos de quebradei-
ras de coco, formais e informais, dependiam de 
atravessadores, que muitas vezes não seguiam as 
normas e adotavam procedimentos inadequados. 
Tais a  tudes resultaram em punições para os pró-
prios grupos, o que es  mulou as quebradeiras de 
coco babaçu a buscar maior autonomia para o aces-
so ao prêmio da subvenção econômica.
Período intermediário (2014-2018): A execução da PGPM-Bio 
mediada por atravessadores gerou inúmeras não-conformida-
des e suspensões. Entre as irregularidades, houve pessoas sem 
a alegada produção que foram benefi ciadas, e cobranças inde-
vidas, por parte dos atravessadores, sobre serviços prestados às 
quebradeiras. Mesmo assim, vários grupos, formais e informais, 
implementaram inicia  vas bem-sucedidas e com signifi ca  va 
redução da atuação de atravessadores.
 
Com o passar dos anos, a PGPM-Bio foi sendo modifi cada, e a 
Conab introduziu mecanismos de controle para evitar fraudes e 
exploração na cobrança dos serviços prestados. As quebradei-
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ras de coco e as lideranças presentes nos sindicatos assumiram 
papel importante na apropriação, fomento, ar  culação e ope-
racionalização da polí  ca. Entretanto, essas inicia  vas ocorriam 
desar  culadas, com troca de informações pontuais, principal-
mente, sobre pendências documentais e liberação de recursos. 
Período atual (2018-2021). No fi nal de 2018, o cenário polí  co 
nacional indicava ameaças para a PGPM-Bio. Nesse cenário, re-
presentantes dos STTRs de Esperan  nópolis, Poção de Pedras e 
Trizidela do Vale, e da Assema, mo  vados pela presença de pes-
quisadores e pelo reconhecimento da base comunitária sobre a 
importância da subvenção econômica para as quebradeiras de 
coco, propuseram a criação de um espaço de diálogo cole  vo 
para garan  r e ampliar os avanços da polí  ca no Médio Mearim.
Essa “nova” forma de ação cole  va, chamada pelos atores sociais 
locais de “Comissão da PGPM-Bio do Médio Mearim”, passou a 
agregar representantes de associações, grupos informais de mu-
lheres, sindicatos e coopera  vas atuantes no Médio Mearim. A 
Comissão visa ação mais efe  va e par  cipa  va das quebradeiras 
de coco babaçu, junto à Conab, Agerp, Prefeituras Municipais e 
demais órgãos governamentais, contando com apoio da Fede-
ração dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras do 
Estado do Maranhão (Fetaema) e de universidades. 
Inicia  vas que compõem a Comissão da PGPM-Bio do Médio 
Mearim: Para esta polí  ca especifi camente, a Assema e Miqcb 
atuam como organizações de representação e assessoria; os ST-
TRs, coopera  va, associações e grupos informais de mulheres 
atuam como agentes mediadores para o acesso à polí  ca públi-
ca; organizações sociais de âmbito municipal e estadual forta-
lecem a rede de apoio, sendo que Prefeitura Municipal e Agerp 
podem atuar também como agente mediador. Em várias dessas 
mediações, a operacionalização do processo ocorre por meio da 
pessoa designada e cer  fi cada legalmente como Representante 
Legal das solicitantes. O diagrama a seguir ilustra a formação 





























A COMISSÃO DA PGPM-BIO DO 
MÉDIO MEARIM
A Comissão da PGPM-Bio do Médio Mearim foi criada no dia 29 
de abril de 2019, como demanda das quebradeiras de coco e 
seus agentes mediadores e/ou representantes legais que, em-
bora atuassem “individualmente” na busca pelo acesso à sub-
venção, passaram a se comunicar e estabelecer relações de soli-
dariedade, formando uma rede de apoio. 
As mo  vações para a criação da Comissão estão expressas em 
ata de reunião realizada em 07.01.2020: “... antes da Comissão 
ser formada, alguns membros já realizavam trabalhos de mobi-
lização e orientação individual [...], a par  r dos trabalhos desen-
volvidos nos grupos e as difi culdades encontradas para o aces-
so, foi vista a necessidade de unir quem operacionalizava, para 
juntos buscarmos melhorias para todos que fazem a PGPM-Bio”.
Anterior à criação da Comissão, ocorreram duas reuniões para 
mobilizar diferentes atores e organizações sociais, fomentar dis-
cussões e propor uma ação cole  va dedicada, pincipalmente, 
à polí  ca pública. Na terceira reunião deste cole  vo, criou-se a 
estrutura organizacional para gestão da Comissão e os grupos 
de trabalho com obje  vo de apoiar as inicia  vas locais.
A atuação da Comissão ocorre junto aos grupos sociais do Mé-
dio Mearim e municípios do entorno, almejando expandir seus 
obje  vos de forma descentralizada e trocar experiências ou pro-
mover intercâmbios em outras localidades e grupos que traba-
lham com produtos da sociobiodiversidade. A Comissão busca 
ser pioneira e referência nacional de organização social, com 
par  cipação de diferentes atores sociais e, principalmente, das 
quebradeiras de coco babaçu, para o acesso à subvenção da 
PGPM-Bio. 
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No “Documento Base” são defi nidos os obje  vos da Comissão:
• Desenvolver a  vidades que benefi ciem as extra  vistas e a 
comunidade;
• Fomentar e apoiar a par  cipação dos “encaminhadores” 
(representantes legais);
• Contribuir com discussões sobre a PGPM-Bio em esferas 
governamentais;
• Buscar parcerias (ONG’s, poder público, universidades, en-
tre outros);
• Representar e assessorar grupos de quebradeiras de coco 
babaçu benefi ciários da subvenção econômica;
• Denunciar a atuação de atravessadores;
• Informar compradores de amêndoas sobre a PGPM-Bio e 
seus norma  vos.
A Comissão visa orientar e capacitar grupos sociais iniciantes, 
para que estes superem difi culdades operacionais. Os primei-
ros contatos são feitos por aplica  vo de celular ou em reuniões 
locais. Geralmente, os grupos já apresentam uma “pré-forma-
ção”, ou seja, quebradeiras de coco babaçu dispostas e com per-
fi l para acessar a subvenção. O obje  vo é que os grupos “novos” 
sejam autônomos para operacionalizar a PGPM-Bio, conferindo 
maior amplitude ao público benefi ciário, e gerando oportunida-
des e renda.
A Comissão da PGPM-Bio do Médio Mearim não 
possui recursos próprios para realização das a  vi-
dades. Os membros da coordenação e grupos de 
trabalho atuam como voluntários para acompanhar 
grupos de quebradeiras. Apesar disso, este trabalho 
tem contribuído para o aumento do número de ex-
tra  vistas benefi ciárias e com a melhoria da opera-
cionalização da polí  ca pública na região e entorno. 
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Registro visual da atuação da Comissão 






(a) Primeiras ar  culações para criação da Comissão, fevereiro/2019. 
(b) III Reunião ofi cial da Comissão, com par  cipação da Assema, 
Miqcb, Conab, Agerp, Fetaema, pesquisadores, representantes legais 
e quebradeiras de coco babaçu, julho/2019.
(c) Capacitação sobre a PGPM-Bio para novos grupos, comunidade 
Pedrinhas, São Luís Gonzaga do Maranhão, dezembro/2019.
(d) Apoio e capacitação para grupos com difi culdades no acesso, 
Joselândia, maio/2019.
(e) Reunião da Comissão durante a pandemia do Covid-19, outu-
bro/2020.
Fotos: Arquivo da Comissão da PGPM-Bio do Médio Mearim. 
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1.   Conhecer a PGPM-Bio 
2.   Mobilizar quebradeiras e formar grupos 
3.   Registrar procuração pública para representante 
legal
4.   Cadastrar as quebradeiras de coco babaçu
5.   Iden  fi car e sensibilizar compradores idôneos
6.   Registrar amêndoas comercializadas
7.   Emi  r notas fi scais
8.   Obter resultados da pesquisa de preço 
9.   Preencher o Documento 5 
10. Elaborar o  cio de solicitação da subvenção e      
revisar a lista
11. Acompanhar o processo após protocolar na 
Conab
12. Aprovar prestação de contas da representante 
legal




1° Passo: Conhecer a PGPM-Bio
Entender como funciona a subvenção e o limite de recur-
sos de cada extra  vista. 
Confi rmar se as quebradeiras da comunidade mostram in-
teresse e atendem os requisitos para formar um grupo e 
ser benefi ciária.
Como conhecer?
▪ Antes de formar um grupo, as lideranças comunitárias ou 
agentes mediadores devem ouvir o vídeo, ler a car  lha, o folder 
e os bole  ns disponíveis no site da Conab h  ps://www.conab.
gov.br/precos-minimos/pgpm-bio, reunir e repassar às quebra-
deiras.
Quem procurar para tirar as dúvidas? 
▪ Membros da Comissão da PGPM-Bio no Médio Mearim: Coor-
denadoras das Secretarias de Mulheres dos STTRs, coordenação 
ou técnicos da Assema. 
▪ Equipe técnica da Conab, em São Luís
O que mais é preciso saber?
▪ As regras do Manual de Operações da Conab (MOC), disponi-
bilizado na página da Conab na internet, que inclui o Título 35: 
Subvenção Direta ao Produtor Extra  vista (SDPE).
Título 35   “A Regra do Jogo!”
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▪ O perfi l necessário para ser benefi ciária:
“Não basta se autodeclarar como quebradeira de coco. 
Tem que quebrar coco e vender amêndoa de babaçu!”
▪ A documentação necessária, o valor do preço mínimo e o limi-
te de subvenção anual por extra  vista (R$/DAP).
  
 Para o babaçu, o limite anual de subvenção em 2021 é de 
R$ 3.500 por extra  vista que comprove venda de amêndoa de 
coco babaçu com notas fi scais.
O preço mínimo é informado pela Conab, no Documento 1, 
anexo do Título 35, e pode ou não sofrer mudanças ao longo 
do ano/safra. A Conab calcula o preço mínimo considerando o 
custo de produção, o custo de oportunidade e as oscilações do 
preço do quilo de amêndoa no mercado.
 
Defi nições importantes da Portaria Interministerial vigente 
para a PGPM-Bio: 
 O valor total des  nado a cada ano como o orçamento da 
PGPM-Bio é defi nido ou modifi cado por meio de Portarias In-
terministeriais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e Ministério da Economia. A Conab só pode pagar as 
subvenções solicitadas se houver fi nanças disponibilizadas pelo 
orçamento determinado por Portarias assinadas pelos dois mi-
nistros. 
 Mesmo que todos os documentos es  verem corretos e a ex-
tra  vista es  ver dentro dos limites permi  dos para recebimen-
to da subvenção naquele ano, mesmo que ela tenha protocola-
do no prazo defi nido, SE o volume das demandas que chegaram 
antes  verem consumido o valor determinado pela portaria 
vigente, ela só poderá receber se os ministros assinarem nova 
Portaria, estabelecendo novo valor.
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2° Passo: Mobilizar as quebradeiras e 
formar os grupos
Identificar os grupos de interesse.
Mobilizar os grupos com apoio da Comissão.
Eleger a pessoa que atuará como representante legal.
Como iniciar o processo de mobilização?
Recomenda-se várias reuniões com os grupos, até que possam 
tomar a decisão de par  cipar da polí  ca pública com seguran-
ça. Neste primeiro momento, desde a formação do grupo até o 
envio do primeiro processo de solicitação à subvenção para a 
Conab, a Comissão da PGPM-Bio do Médio Mearim estará dis-
ponível e fará o possível para apoiar reuniões e capacitações. 
Importante!
Para legi  mar os grupos, evitar cobranças indevidas e a explo-
ração das quebradeiras, é preciso esclarecer, no contato inicial, 
que quem faz parte do grupo e quem deve escolher seu agente 
mediador e/ou representante legal são as próprias quebradei-
ras de coco babaçu!
Neste caderno, trataremos da modalidade de 
acesso via representante legal.
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Quem devemos eleger como representante legal?
Quando o acesso ocorre por meio de representante legal, é ne-
cessário eleger esta pessoa, que de preferência deve ser alguém 
da própria comunidade. Um dos documentos necessários para 
acessar a subvenção via representante legal é uma procuração 
pública. Os grupos de extra  vistas devem priorizar pessoas de 
confi ança, com disponibilidade para aprender e habilidades de 
diálogo e organização para operacionalizar a polí  ca pública. 
 É um direito da pessoa que atua como representante legal 
receber 3% do valor total de cada nota fi scal para executar 
suas a  vidades.  
Observação: Há necessidade de eleição do/a representante le-
gal. Mas é importante que o grupo con  nue a se envolver em 
todas as etapas, evitando a centralização de informações e de-
cisões. 
Quais as responsabilidades da pessoa que atua 
como representante legal?
• Atuar como ponto focal dos grupos perante a Comissão 
e como agente mediador para o acesso à subvenção 
da Conab;
• Interagir com o grupo, a Comissão e a Conab para pro-
mover o fl uxo de informações sobre norma  vos, paga-
mentos, pendências, dúvidas, entre outros;
• Adquirir habilidades para organizar os documentos;
• Organizar a documentação do grupo e garan  r a vera-
cidade das informações;
• Criar estratégias de gestão comunitária par  cipa  va 
para a PGPM-Bio;
• Incluir lideranças locais ou agentes mediadores que 
descentralizem a  vidades;
• Incluir as quebradeiras de coco nos processos de ope-
ração, quando combinado;
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• Respeitar e acatar a tomada de decisões das quebra-
deiras de coco;
• Iden  fi car compradores de amêndoas idôneos e aptos 
para viabilizar o acesso;
• Explicar as ferramentas de controle, adaptando-as con-
forme a realidade e a operação, para que as quebradei-
ras de coco as incluam em sua ro  na; 
• Adquirir habilidades importantes como: uso de compu-
tador, internet, domínio da escrita e leitura, pro-a  vi-
dade, paciência e disponibilidade de tempo;
• Manter arquivados por até 5 anos os documentos im-
pressos e digitalizados, referentes aos processos envia-
dos à Conab, incluindo cópia do o  cio de protocolo, 
pesquisa de preço, Documento 5 assinado pelas extra-
 vistas benefi ciárias e representante legal, e notas fi s-
cais assinadas pelos compradores de amêndoas. 
Quais as reponsabilidades das quebradeiras 
de coco? 
• Par  cipar das a  vidades sobre a PGPM-Bio;
• Buscar informações, principalmente, junto às represen-
tantes legais;
• Anotar o volume de amêndoas de coco babaçu comer-
cializadas (data, preço por kg e preço total pago, nome 
do comprador);
• Verifi car pendências no CPF (na página da Receita Fe-
deral na internet);




3° Passo. Registrar procuração pública 
para representante legal
Registrar em cartório a procuração designando a pessoa 
que atua como representante legal.
O que fazer?
Para acesso à subvenção da PGPM-Bio via representante legal, é 
necessário uma procuração pública, que consiste em documen-
to elaborado e auten  cado em Cartório de Notas, nomeando 
alguém como representante legal, com poderes para represen-
tar a/o outorgante, nesse caso perante à Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab), para solicitar subvenção econômica, 
conforme regras do Título 35 do Manual de Operações da Conab 
(MOC). 
O modelo de procuração pública, disponibilizado no site da Co-
nab, é o Documento 6, que está anexo ao Título 35. 
 
A solicitação e os custos da procuração são responsabilidade da 
quebradeira de coco benefi ciária. Em média, em 2020, o cus-
to da procuração era de R$ 80,00. Uma estratégia u  lizada por 
alguns grupos é a solicitação de uma procuração que inclua no 
corpo do texto os nomes e a documentação de até três que-
bradeiras de coco babaçu, reduzindo assim o custo total, a ser 
dividido entre as três.
Exceções: Grupos de quebradeiras de coco representados le-
galmente pelos STTRs, Miqcb, Secretaria de Agricultura e Agerp 
não necessitam de Procuração Pública. Porém, nos primeiros 
envios de processo, quando o STTR atua como representante 
legal, são necessários a Ata de posse, Estatuto e os documen-
tos pessoais do/a presidente.
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4° Passo: Cadastrar as quebradeiras 
de coco babaçu
Cadastrar as extrativistas no Sistema de Cadastro Nacional 
de Produtores Rurais (SICAN).
O que fazer?
A/o representante legal do grupo deve solicitar das extra  vistas 
cópias de documentos:
• RG e CPF;
• Declaração de Ap  dão ao Pronaf (DAP) ou Cadastro Nacional  
   da Agricultura Familiar (CAF).
E depois? 
• Cadastrar todas as mulheres no SICAN, conforme as orienta-
ções a seguir.
Grande parte das quebradeiras não 
tem prática de uso da internet. 
O custo da internet pode ser 
elevado e nem todas têm e-mail. 
Algumas quebradeiras podem não 
escrever ou ler, tampouco 
assinar seu nome.
UM CUIDADO ESPECIALAcessar a página do SicamWeb: 
https://sistemas.conab.gov.br/sicanweb
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Nome da extra  vista, 
CPF, Telefone, E-mail e 
Senha.
OBSERVAÇÃO: cada 
extra  vista deve ter 
um e-mail.
Abra o e-mail 
criado para a ex-
tra  vista, confi r-
me o cadastro, 
clique no link 






da Extra  vista. 
Depois, clique 
em Confi rmar.
Preencha os campos 
com o CPF da extra-
 vista, a Senha cria-
da anteriormente e 
os números do códi-
go de segurança. Em 
seguida, clique em 
Entrar e depois em 
Cadastrar.
Preencha o Endereço. 
Em CNAE Principal, 
digite: 0220-9/99. 
Aparecerá: coleta de 
Produtos em Florestas 
Na  vas. Clique nele e 
depois em: Adicionar. 
















Revisar os dados da extra  vista: Concluir cadastro e confi r-
me os termos e condições. Salvar e imprimir o Cadastro.
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O QUE ERA A DAP? E O QUE É O CAF?
A Declaração de Ap  dão ao Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (DAP) era o documento de 
iden  fi cação da agricultura familiar e podia ser ob  do tan-
to pelos agricultores/as familiares (pessoa  sica) ou por as-
sociações, coopera  vas e agroindústrias (pessoa jurídica). 
Agora a DAP será subs  tuída pelo CAF – Cadastro Nacional 
da Agricultura Familiar. Até que seja concluída a implemen-
tação do CAF, a DAP permanece como instrumento de iden-
 fi cação e de qualifi cação da Unidade Familiar de Produção 
Agrária, dos empreendimentos familiares rurais e das for-
mas associa  vas de organização da agricultura familiar.
QUEM TEM DIREITO? 
Além dos agricultores/as familiares, são benefi ciários os 
pescadores artesanais, aquicultores, maricultores, silvicul-
tores, extra  vistas, quilombolas, indígenas, assentados da 
reforma agrária. As polí  cas públicas direcionadas à agri-
cultura familiar deverão considerar a Unidade Familiar de 
Produção Agrária - UFPA, os empreendimentos familiares 
rurais, as formas associa  vas de organização da agricultura 
familiar e o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF.
QUAL A VALIDADE DA DAP AGORA? 
A DAP  nha validade máxima de dois anos a par  r da data 
em que foi gerada no Sistema de Emissão de DAP (DAPWeb) 
ou até o momento em que ocorresse uma alteração em um 
dos dados dispostos no cadastro da DAP. Mas a par  r de 
abril de 2021, a DAP passou a ser subs  tuída pelo CAF. Com-
pete à Secretaria de Agricultura Familiar e Coopera  vismo 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a 
implementação e a gestão do CAF.
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A DAP PODE SER CANCELADA?
Sim. A DAP podia ser cancelada quando o Ministério da 
Agricultura, por meio do Tribunal de Contas da União (TCU), 
iden  fi casse alguma inconformidade com a informação de-
clarada. E agora, será gradualmente cancelada e subs  tuída 
pelo CAF.
CADASTRO NO SICAN E A DAP
Para realizar o cadastro no Sican não era necessário ter DAP. 
Mas sem a DAP também não era possível acessar as polí-
 cas públicas: o sistema acusava pendência na documen-
tação. Agora, o cadastro a  vo no CAF será requisito para 
acesso às ações e às polí  cas públicas des  nadas à Unidade 
Familiar de Produção Agrária, ao empreendimento familiar 
rural e às formas associa  vas de organização da agricultura 
familiar.
PENDÊNCIAS DE DAP NA PGPM-BIO
 
São consideradas pendências, conforme o Título 35, DAP 
vencida ou com informações pessoais incorretas. Por exem-
plo, constar o nome de solteiro na DAP e nome de casado 
no RG.
*ATENÇÃO: O Decreto Nº 10.688, de 26.04.2021 ins  tui o 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). Em breve, 
o CAF subs  tuirá a DAP para fi ns de acesso às polí  cas pú-
blicas des  nadas à agricultura familiar, inclusive a PGPM-
-Bio.
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5° Passo.  Identifi car e sensibilizar 
compradores idôneos
Estabelecer relação de confiança e compromisso com 
compradores de amêndoas idôneos.
Essa etapa envolve pelo menos quatro atores sociais: quebra-
deiras de coco, representantes legais, quitandeiros (ou bode-
gueiros) e compradores de amêndoas de babaçu.
A etapa inicial da comercialização de amêndoas ocorre tradicio-
nalmente no “mercado informal”, em pequenos estabelecimen-
tos nas comunidades rurais. Os quitandeiros são compradores 
de amêndoas que geralmente residem nas comunidades, e po-
dem ou não vender mercadorias. Nesta etapa da comercializa-
ção, as amêndoas de babaçu podem funcionar como “moeda”, 
pois as quebradeiras de coco compram produtos de primeira 
necessidade e os “pagam” com as amêndoas. 
Os quitandeiros u  lizam cadernos comuns para controlar o 
volume comercializado, cada folha contendo o nome de uma 
extra  vista, suas dívidas (fi ado), quan  dades de amêndoas de 
babaçu entregues, e o valor correspondente. Muitas famílias 
quebram coco durante a semana para comercializar na sexta-
-feira ou sábado, mas, não há um padrão defi nido, e as entregas 
de amêndoas podem ocorrer com maior frequência, dependen-
do da necessidade familiar.
A cada semana, o quitandeiro “vende” esta produção de amên-
doas para compradores regionais que, em certos locais ainda 
são conhecidos por “patrões”, e por sua vez repassam as amên-





Quitandeiros Compradores de 
amêndoas
Empresas
A chegada da PGPM-Bio nas comunidades causa mudanças, pois 
a comercialização precisa ser registrada para que possa ser ras-
treada. É preciso emi  r notas fi scais das vendas feitas pelas que-
bradeiras de coco, documento primordial para o pagamento da 
subvenção econômica, pois comprova a compra e venda abaixo 
do preço mínimo es  pulado pelo Governo Federal. Assim, para 
garan  r o acesso ao recurso da subvenção, as relações entre es-
ses atores sociais se modifi cam, e quitandeiros e compradores 
de coco devem concordar com estes procedimentos. 
Algumas ferramentas de controle são criadas pelas representan-
tes legais. Entre essas, elaborou-se um documento conhecido 
como “Termo de Responsabilidade”, para ser assinado pelos 
compradores de amêndoas de babaçu.
Modelo de termo de responsabilidade
 Pelo Presente Termo, eu Luis Mar  ns de Lima, Brasi-
leiro, Trabalhador Rural, Abaixo Assinado, Portador do CPF nº 
000.000.000-00 residente e domiciliado no Povoado Centro do 
Sozinho, Zona Rural do município de Alto Alegre do Maranhão 
– MA, na condição de comprador de amêndoas de coco Babaçu 
da comunidade afi rmo o meu compromisso e responsabilidade 
em contribuir com a operacionalização da Polí  ca de Garan  a 
de Preços Mínimos  para os Produtos da Sociobiodiversidade – 
PGPMBIO , nas comunidades do Projeto de Assentamento Três 
Setúbal,  de acordo com as determinações estabelecidas pelo Tí-
tulo 35 sobre os critérios para a acesso à subvenção, a saber:
▪ Para acessar a polí  ca todo homem ou mulher precisa obriga-
toriamente realizar a a  vidade de Quebra do coco Babaçu e a 
comercialização das amêndoas;  
A comercialização de babaçu, sem incorporar mecanismos de 
controle necessários para a PGPM-Bio, é ilustrada pela fi gura:
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▪ A emissão de Recibos e assinatura de notas fi scais para pessoas 
que não realizam a extração e comercialização das amêndoas 
de babaçu é considerada fraude e está sujeito a punição nos 
termos do ar  go 299 do Código Penal Brasileiro.
▪ Nos recibos e notas Fiscais emi  dos para as quebradeiras deve-
rá constar a real produção de amêndoas extraídas e comerciali-
zadas pelas extra  vistas, sendo considerado infração a emissão 
de recibos e notas frias ou superfaturadas e com produção de 
pessoas que não sejam da residência da família. 
▪ O comerciante não deve em momento algum cobrar da que-
bradeira de Coco Babaçu qualquer valor para poder emi  r os 
recibos e assinar as notas fi scais; 
▪ O Comerciante não pode ter parentesco de Primeiro Grau com 
as extra  vistas que compra amêndoas e para as quais assina as 
Notas Fiscais.
 Ciente das orientações acima listadas para acesso à 
PGPMbio pelas Quebradeiras de Coco Babaçu e do meu papel 
enquanto comprador de amêndoas de Babaçu, bem como das 
punições e prejuízos a qual estou subme  do se realizar atos fal-
sos ou fraudulentos, reafi rmo aqui o meu compromisso e res-
ponsabilidade em desempenhar as minhas ações com o máximo 
de transparência possível para garan  r a con  nuidade do acesso 
a essa polí  ca pública nas comunidades da região ao longo dos 
anos. 
Para maior clareza, fi rmo o presente:
Alto Alegre do Maranhão, 29 de janeiro de 2021
Luiz Mar  ns de Lima
CPF: 000.000.000-00   Comprador de Amêndoas de Babaçu
O modelo acima foi elaborado, em 2021, pela Assema e Comis-
são da PGPM-Bio do Médio Mearim para promover maior trans-
parência no controle de volume e emissão de notas fi scais, além 
de fortalecer vínculos entre quebradeiras de coco, representan-
tes legais e compradores de amêndoas.
52
53
6° Passo. Registrar amêndoas 
comercializadas
 Organizar anotações, recibos e planilhas de controle.
A fi gura abaixo representa a comercialização e registro do volu-
me de amêndoas de babaçu, incorporando os mecanismos de 
controle necessários para a PGPM-Bio:
Protocolo do pedido de subvenção
Fluxo de amêndoas









A pessoa que atua como representante legal das quebradeiras 
de coco deve criar ferramentas de controle para a comercializa-
ção de amêndoas. Os grupos têm usado recibos, nos quais cons-
ta o nome da extra  vista, data de venda, volume de amêndoa, 
preço unitário da amêndoa e valor total da venda, e assinatura 
do quitandeiro ou comprador de amêndoa, quando este com-
pra a produção direto da quebradeira de coco. 
Podem ser recibos diários ou recibos com anotações mensais. 
Geralmente, a representante legal u  liza duas vias de recibo: 
uma via fi ca com a quebradeira de coco e a outra com o com-
prador, a fi m de comparar os volumes informados por cada um, 
antes da emissão das notas fi scais, e assim evitar fraudes. 
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Modelo de controles para compradores 
de amêndoas
Em geral, a cada 3 meses, a representante legal recolhe a via dos 
recibos que está com as extra  vistas, organiza e soma o volume 
de amêndoas vendido por cada uma delas, e encaminha esses 
registros aos quitandeiros ou compradores de coco babaçu. 
UM CUIDADO ESPECIAL:
As extra  vistas não têm o hábito de anotar a produção, o 
que difi culta o controle e o rastreamento. 
O modelo de recibo proposto pela Comissão da PGPM-Bio do 
Mearim e a tabela de controle de volumes de amêndoas de ba-
baçu comercializadas pela Associação Santa Can  dea, no muni-
cípio de Pedreiras, são apresentados a seguir, como exemplos 
de instrumentos u  lizados.
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Controle mensal e anual da produção (kg) de amêndoa de 



























































Fonte: Grupo de quebradeiras de coco de Santa Can  dea, Pedreiras.
Importante! 
Incluir os compradores de coco nas a  vidades da repre-
sentante legal, nem sempre é tarefa fácil, porque alguns 
consideram que o fato da quebradeira ser benefi ciária 
da PGPM-Bio só aumenta o trabalho por eles dispendido 
na compra e venda da amêndoa de babaçu. A sensibiliza-
ção para o correto controle de volume é primordial para 
evitar fraudes e incluí-los nos obje  vos da polí  ca. Não 
se trata simplesmente de criar regras que burocra  zem 
a implementação da PGPM-Bio, mas ao contrário, fazer 
com que o bene  cio chegue onde deve. 
A assinatura das notas fi scais pelos comerciantes locais legi  ma 
o vínculo entre as quebradeiras de coco, representantes legais 
e compradores de amêndoa de babaçu. Representa um com-
promisso de fornecimento de informações verídicas, reduz as 
fraudes, visibiliza esses atores sociais e facilita a fi scalização pela 
Conab e o Estado, ao permi  r a comparação de volumes indi-
cados nas notas fi scais de compra das quebradeiras com as de 
venda para fábricas e empresas.
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O que diz o Título 35 sobre as irregularidades 
referentes a informações falsas?
13) IRREGULARIDADES: O descumprimento das regras des-
te Título e das Normas Específi cas de cada produto cons-
tante do MOC, bem como a iden  fi cação de infração por 
meio da fi scalização da Conab, ensejarão nas penalidades 
previstas no item 16 deste Título. 
13.2) Será considerada infração do representante, passível 
de punição, a prá  ca de qualquer uma das condutas des-
critas a seguir:
a) confi rmação da existência de documentação falsa ou de 
informação falsa;
b) não atender à fi scalização no exercício das suas a  vida-
des;
c) constatação de cobrança aos produtores extra  vistas 
par  cipantes da operação, em desacordo com Documen-
to 5, previsto no Subitem 6.1.1.1. 
d) para as demais infrações apontadas nas alíneas “a” e “b” 
do Subitem 13.1, alínea “a” do Subitem 13.2 e alíneas “a” 
e “b” do Subitem 15.3, a penalidade será a devolução em 
dobro da subvenção, conforme estabelecido no art. 6°da 
Lei N° 8.427/1992, por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU), sendo que o montante a ser devolvido de-
verá sofrer ainda atualização monetária, mediante o Ín-
dice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou de algum 
índice que vier a subs  tuí-lo, bem como a suspensão de 
operar com a Conab pelo período de até 2 (dois) anos; 
Fonte: Título 35, Conab.
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Como instrumento adicional de controle, a Comissão da PGPM-
-Bio do Médio Mearim e os técnicos da Conab recomendam que 
seja elaborado um controle de iden  fi cação dos compradores 
de coco, para facilitar a comunicação e o mapeamento da atua-
ção desses atores sociais. Essa tabela, u  lizada para registro dos 
compradores de amêndoa de babaçu é apresentada a seguir:
Modelo de controle com informações 
dos compradores
Fonte: Grupo de quebradeiras de coco de Trizidela do Vale.
Outro controle proposto pela Comissão deve ser realizado pe-
las quebradeiras benefi ciárias. Para que a PGPM-Bio funcione, 
é necessário às quebradeiras manter controle sobre o que elas 
produzem (volume de amêndoa de babaçu), as datas de comer-
cialização e os preços de venda. Registrar estas informações é 
importan  ssimo para garan  r a transparência da operacionali-
zação, principalmente, na etapa de emissão das notas fi scais. 
Não só isso, esse controle comprova, no momento da fi scaliza-
ção ofi cial da Conab, que a quebradeira é atuante na a  vidade 
extra  va do coco babaçu. Para esse registro, a Comissão reco-
menda um “caderno de controle”, que pode ser adquirido pelas 
próprias benefi ciárias ou pela representante legal (caso disponi-
bilize de recursos e seja acordado com o grupo). 
Em reunião para sensibilização sobre o controle das a  vidades 
da quebradeira, deverá ser informada a necessidade e impor-
tância das anotações no caderno. A representante legal pode 
redigir e imprimir um pequeno texto com as informações que 
precisam ser anotadas pelas quebradeiras, e grampear ou colar 
na primeira folha do caderno, como ilustrado a seguir.
Nome Apelido CPF Endereço / Município Telefone
XXXX XXXX XXX.XXX.XXX-XX Rua XX / Trizidela do Vale (99) 9xxxx-xxxx
XXXX XXXX XXX.XXX.XXX-XX Povoado XX /Trizidela do Vale (99) 9xxxx-xxxx
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Informações necessárias para o caderno de 
controle de produtos comercializados pelas 
quebradeiras
Informações principais: 
Data de cada venda de amêndoas
Volume de amêndoas comercializadas (peso em Kg)
Preço (R$) por kg
Valor (R$) total recebido
Informações adicionais: 
Data de vencimento da DAP.
Data da “coleta” das informações para emissão das 
notas fi scais.
Exemplo: 10/04/2020 entreguei o controle de 200 qui-
los de amêndoas para (nome da representante legal), 
vendidas a R$ 1,00 e vou receber R$ 564,00 de sub-
venção.
Data que recebeu o pagamento da subvenção, e data 
e valor referente aos 3% repassados para a represen-
tante legal.
No fi nal do ano/safra, somar o total de quilos vendi-
dos e o valor recebido pela subvenção.
Exemplo: 
Janeiro – dezembro de 2020, foram quebrados 850 kg 
de amêndoas de coco babaçu. Valor total de subven-
ção referente ao total de quilo quebrados e com no-
tas fi scais pagas: R$ 2.397,00.
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7° Passo. Emitir notas fi scais
 Preparar notas fiscais da venda do babaçu pelas quebra-
deiras de coco aos comerciantes.
Envolver os compradores de amêndoas na assinatura das 
notas fiscais.
Como emitir?
A emissão das notas fi scais, que devem ser anexadas aos pro-
cessos enviados à Conab, é geralmente feita pela representante 
legal das quebradeiras, ou pelo agente mediador. A venda de 
amêndoas de babaçu é frequente nas comunidades, ocorrendo 
pra  camente toda semana. Porém, os quitandeiros ou compra-
dores de amêndoas não costumam assinar notas fi scais a cada 
compra. Assim, representantes legais precisam acumular, por 
certo período, as anotações e controles em tabelas e recibos, 
para posterior emissão das notas fi scais. Por essa razão, essa é 
uma etapa muito delicada para todos os atores sociais envolvi-
dos na PGPM-Bio.
 
A cada período, geralmente de 3 meses, as representantes le-
gais totalizam as quan  dades de amêndoas vendidas por cada 
quebradeira de coco, e preparam notas fi scais a serem enviadas 
para assinatura dos compradores de coco ou quitandeiros. Estes 
comparam quan  dades registradas nas notas fi scais com suas 
vias de recibos, e, só depois, assinam as notas e as devolvem à 
representante legal.
Importante 
O Título 35 determina que para acessar a subvenção, as 
extra  vistas não podem comercializar sua produção com 
pessoas da mesma família. Portanto, quando o quitandei-
ro ou comprador de coco é parente da extra  vista, não 
poderá assinar a nota fi scal dessa produção.  
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O que fazer?
Além de desenvolver e u  lizar instrumentos para o registro e 
controle das quan  dades de babaçu comercializadas (6° pas-
so), a representante legal, as quebradeiras, os quitandeiros e os 
compradores de coco precisam compreender o processo como 
um todo, para evitar irregularidades e as consequentes punições 
aos grupos. É importante realizar reuniões frequentes e explicar 
as consequências caso ocorra qualquer erro na informação do 
volume efe  vo de amêndoa vendido. Acima de tudo, é essencial 
entender a fi nalidade da polí  ca. 
“A sensibilização dos compradores de coco babaçu é fun-
damental para garan  r o acesso seguro à subvenção da 
PGPM-Bio.”
Uma vez que exista consciência de todos os envolvi-
dos, como emitir as notas fi scais? 
As notas fi scais avulsas são emi  das na internet, na página da 






A maioria das quebradeiras 
de coco babaçu não costu-
mam emitir notas fi scais e os 
compradores de coco nem 
sempre investem tempo para 
executar essa tarefa. Certos 
grupos pagam para terceiros 
emitirem cada nota fi scal, após 
o controle cuidadoso, feito pela 
própria pessoa que atua como 
representante legal.
Acesso ao Público: CPF/CNPJ.
• digite o CPF da Extrativista e
clique em Continuar.
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ATENÇÃO: no caso de incompa  bilidade entre nomes no 
documento de iden  dade (RG) e na nota fi scal, é preciso 
procurar atendimento presencial na Secretaria da Fazen-
da do Estado (Sefaz).
A fi gura abaixo ilustra como emi  r notas fi scais avulsas, uma vez 
que tenha sido possível acessar o sistema:
Finalidade da Emissão: NFA-E Normal
Operação: Dentro do Estado
Tipo de Nota Fiscal: NFA-E para outros Itens
CST: Não Tributada
CFOP: 5.101 - Venda de Produção do Estabelecimento
Dados do Emitente:
Preencher com os dados da
Quebradeira de Coco Babaçu.
Clique em:
Validar dados.
Dados do Destinatário: Preencher com 
os dados do Comerciante que está 
comprando as amêndoas de Babaçu.
Clique em:
Validar dados.
Informar o Tipo de Frete:
Sem Frete
Salvar Nota
Solicitar Autorização Imprimir DANFE




8° Passo. Obter resultado da 
pesquisa de preço
 Pesquisar o preço das amêndoas de babaçu no município.
A pesquisa de preço é um documento que apresenta a média 
do valor pago por quilo de amêndoa de babaçu no município, 
para o período a que se refere a comercialização para a qual 
se solicita a subvenção. Conforme acordado entre a Conab e a 
Secretaria de Agricultura Familiar do Estado do Maranhão (SAF), 
a Agerp, órgão governamental estadual de assistência técnica e 
extensão rural, fornece o documento de pesquisa de preço às 
representantes legais para ser anexado ao processo de solicita-
ção da subvenção.




9° Passo. Preencher o Documento 5
 Preencher o Documento 5 com todas as informações so-
bre as solicitantes e a representante legal para enviar em 
anexo ao processo de solicitação da subvenção.
Definir o percentual da subvenção a ser pago por despe-
sas operacionais (máximo de 3%).
Articular e mobilizar o grupo de quebradeiras de coco para 
assinatura do Documento 5. 
O que é o Documento 5? 
O Documento 5 é um anexo ao Título 35 do Manual de Opera-
ções da Conab, usado quando a solicitação de subvenção direta 
para produtores extra  vistas é feita via um representante legal 
(e não diretamente pela extra  vista). O modelo do Documento 
5 está disponível na página da Conab na internet. O preenchi-
mento das informações no Documento 5, geralmente manual, 
ocorre após a representante legal organizar a documentação. 
Parte 1. Deve ser informado: nome das extra  vistas, CPF, núme-
ro da nota fi scal, produto, quan  dade, % do valor da subven-
ção pago à representante por despesas operacionais (caso haja) 
e assinatura da extra  vista concordando com a demanda pela 
subvenção e, caso haja, com o percentual pago à representante 
legal. 
Parte 2. A representante legal preenche seus dados pessoais e 
assina. Quando a representante legal é de órgão público, sindi-
cato de trabalhadores rurais, Miqcb ou Conselho Nacional dos 
Extra  vistas (CNS), deve informar a en  dade e cargo que ocupa.
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Representantes legais têm direito de cobrar pelos serviços pres-
tados às quebradeiras de coco. A Conab estabelece como valor 
máximo pelos serviços o percentual de 3% do valor de cada nota 
fi scal paga pela subvenção.
É comum no Médio Mearim que representantes legais mobili-
zem os grupos para assinatura do Documento 5. Essa é a etapa 
mais trabalhosa da operação, com custos elevados e demanda 
maior tempo. Isso ocorre, principalmente, porque o represen-
tante legal ou agente mediador precisa ir de casa em casa ou 
reunir-se em um local específi co de cada comunidade para soli-
citar as assinaturas das quebradeiras de coco e das testemunhas 
(quando a quebradeira é analfabeta e usa a digital). O documen-
to não pode apresentar rasuras ou informações em desacordo 
com o restante do processo de solicitação do recurso da sub-
venção.
67
10° Passo. Elaborar ofício de solicitação da 
subvenção, revisar lista de documentos e 
submeter os processos
O ofício é o último documento a ser elaborado.
A revisão é feita com uma lista, para verificação se todas 
as etapas foram cumpridas para o envio da solicitação da 
subvenção econômica.
Os processos são submetidos à Conab.
O que fazer?
O o  cio deve ser digitalizado em programa processador de tex-
to, como o Word ou similar. O o  cio consiste apenas de um pará-
grafo simples solicitando o pagamento da subvenção econômica 
para as quebradeiras de coco do grupo. O o  cio é elaborado e 
assinado pela representante legal e é subme  do em conjunto 
com todos os documentos do processo. São necessárias duas 
vias desse documento para protocolar o processo junto à Co-
nab, em São Luís. Uma via, com a assinatura do responsável que 
recebeu o processo e a data do protocolo, permanece com a 
representante, enquanto a outra fi ca em anexo ao processo dei-
xado na Conab.
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Modelo de o  cio
Dia / Mês / Ano
Ofi cio n° X/ano (xxxx)
Sr./Sra.  
XXXX
Superintendente Regional da Conab-Maranhão (atualizar 
cargo se necessário).
O Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
vem através deste enviar a Vossa Senhoria os processos 
das extra  vistas do Povoado Santa Rosa para Polí  ca de 
Garan  a de   Preços Mínimos para os Produtos da Socio-




Assinatura da Representante Legal
Lista de documentos que devem ser protocolados 
(checklist):
1. Documentação pessoal das extra  vistas: cópias de RG e CPF;
2. Cadastro das extra  vistas no SICAN;
3. DAP (ou CAF) de cada extra  vista (cer  fi car validade);
4. Nota fi scal de cada extra  vista;
5. Cópia das procurações públicas para representante legal (caso 
necessário);
6. Pesquisa de preço fornecida pela Agerp;
7. Documento 5 preenchido por representante legal.
8. Ofi cio de solicitação de pagamento da subvenção.
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Como enviar o processo para a Conab?
Representantes legais das inicia  vas no Médio Mearim realizam 
os envios de processos à Conab de forma:
Individual presencial, ou seja, cada grupo, diretamente na Co-
nab/São Luís (modalidade de maior custo);
Individual por terceiros, geralmente via motoristas de trans-
porte cole  vo intermunicipal, cujo custo em 2020 era de R$ 
50,00 por lote;
Em conjunto presencial, ou seja, um lote composto por pro-
cessos de vários grupos, e diretamente na Conab/São Luís;
Em conjunto, por terceiros, dividindo o custo do envio pelo 
número de grupos.
Protocolo eletrônico
Durante a pandemia, passou a ser permi  do protocolar os 
processos via e-mail, escaneando toda a documentação e 
enviando diretamente para os endereços eletrônicos dos 
técnicos da Conab. 
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11° Passo. Acompanhar o processo 
após protocolar na Conab
Acompanhar o andamento do processo de subvenção jun-
to à Conab.
Entrar em contato com a Conab, 45 dias após a data do 
protocolo, caso não tenha recebido notificação de pen-
dência, para certificar de que houve registro no sistema.
Caso o pagamento não tenha sido realizado, contactar a 
Conab após 60 dias do protocolo.
Caso receba notificação, solucionar as pendências e res-
ponder em tempo hábil. 
O que fazer?
Após protocolar a solicitação de pagamento de subvenção na 
Conab, a representante legal é o principal ponto de comunica-
ção entre a Conab e o grupo de quebradeiras de coco babaçu. 
A representante legal deve buscar informações, principalmente, 
sobre a data do pagamento às quebradeiras de coco e sobre 
eventuais pendências na documentação. 
Conforme o Título 35, a Conab tem prazo de 45 dias para ana-
lisar a documentação protocolada e, após este prazo, 15 dias 
para efetuar pagamentos, desde que não existam pendências e 
recursos estejam disponíveis na Conab. 
Caso existam pendências, em até 45 dias a Conab no  fi ca e a 
quebradeira tem 90 dias para respondê-las e se regularizar. Por 
outro lado, para viabilizar os pagamentos adequados, técnicos 
da Conab devem manter a ro  na es  pulada no Título 35 e co-
municar as demandas protocoladas aos Ministérios da Agricul-
tura e da Economia.
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Mesmo com muitos entraves, agravados em 2020 e 2021 duran-
te a pandemia da Covid-19, algumas estratégias têm sido ado-
tadas pelas quebradeiras de coco para garan  r a con  nuidade 
do acesso: reuniões da Comissão com número reduzido de ins-
 tuições, o uso de aplica  vos de videoconferência para mobili-
zar grupos de quebradeiras (com benefi ciárias que u  lizam os 
aplica  vos), comunicação individual por WhatsApp e reuniões 
in loco, respeitando as normas de distanciamento.
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Lições aprendidas com as demandas não atendidas 
no ano de 2020
Em 2020, ocorreu um descompasso entre o processamento 
pós-protocolo na Superintendência Regional da Conab no Ma-
ranhão (Sureg-MA), e a disponibilização desta informação para a 
equipe da Conab em Brasília, frustrando direitos de quebradei-
ras de coco que confi aram no cumprimento das regras do Título 
35, para a execução da polí  ca. 
O orçamento disponibilizado para o pagamento das demandas 
por subvenções, para cada ano, permite valores fi nanceiros que 
são divulgados ao público por meio da publicação de portarias 
interministeriais.
 
Como há difi culdades para a previsão de demandas pelas ex-
tra  vistas, pode ser necessário complementação desses valores 
e publicação de novas portarias. Com essa imprevisibilidade e 
potenciais falhas na execução, o planejamento das ações nas or-
ganizações de base e o maior engajamento por parte das extra-
 vistas e representantes também fi ca mais di  cil.
 
Se a Conab não honrar o pagamento de subvenção justa, referen-
te a uma nota fi scal adequada, fragilizará a credibilidade de toda 
uma rede de apoio fomentada pelas organizações sociais. Ape-
sar dos esforços das representantes legais, Comissão, Assema e 
Miqcb para garan  r maior número de famílias benefi ciárias, em 
2020, a Sureg-MA comunicou uma nega  va de pagamento para 
um grande número de processos, cujas notas fi scais e demais 
documentos foram protocolados na Conab corretamente, em 
tempo hábil, pelos grupos de quebradeiras de coco.
 
Após meses de diálogo com a Conab, não se defi niu em quem 
recairá o ônus das consequências do atraso da Sureg-MA em 
inserir os dados no sistema. Como as demandas represadas não 
foram informadas pela Conab ao Ministério da Economia antes 
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da emissão de nova Portaria, o fi nanceiro disponibilizado para 
2020 foi atualizado sem atender esta maior demanda, apesar de 
haver ainda orçamento, frustrando um impulso que fi nalmente 
estava se a  ngindo, após anos de trabalho. 
A difi culdade de comunicação, principalmente sobre o volume 
de recursos ainda disponíveis, e as burocracias para acesso à po-
lí  ca pública prejudicaram o processo e geraram gastos desne-
cessários referentes à mobilização dos grupos, organização e le-
vantamento de documentação e envio para protocolo na Conab.
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12° Passo: Aprovar prestação de contas 
da representante legal
 Arquivar por 5 anos documentação das beneficiárias.
Elaborar relatório de atividades para prestação de contas.
Registrar os custos de operacionalização da PGPM-Bio.
Preencher tabela de controle de recebimento dos 3%.
O que fazer?
A maioria das representantes legais informa que o valor de 3% 
é inviável para implementação da polí  ca pública, porque esse 
percentual deve cobrir todos os custos da burocracia, além dos 
honorários. Entretanto, poucos grupos controlam os custos para 
operacionalizar a PGPM-Bio. Assim, esse passo é uma nova eta-
pa proposta pela Comissão, visando registrar os custos necessá-
rios para operacionalizar a polí  ca pública.
Recomenda-se inicialmente o preenchimento de um Relatório 
Geral, com informações sobre a  vidades realizadas pela repre-
sentante legal durante o ano, com datas, local, e número de 
par  cipantes. Além disso, é importante registrar em tabela, ou 
planilha, os custos de todos os passos de operacionalização da 
polí  ca pública. 
Recibos referentes a gastos em a  vidades devem ser arquiva-
dos, como por exemplo, gastos com combus  vel para mobiliza-
ção dos grupos, alimentação durante viagens a serviço do grupo 
e custos de envio de documentação para a Conab.
Por fi m, a representante legal deve elaborar uma tabela com os 
valores a serem recebidos, correspondendo ao percentual (má-
ximo de 3%) por nota fi scal.
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Observações: O relatório geral de a  vidades é uma síntese do que 
foi realizado durante o ano/safra para operacionalização da polí  ca 
pública. É recomendável incluir listas de frequências e fotos por a  -
vidade, para gerar uma informação mais completa no momento da 
prestação de contas.
Observações: O relatório de custos deve ser munido de todos os reci-
bos e/ou notas fi scais. 
Recomenda-se que a representante legal e os agentes mediadores te-
nham em mãos blocos de recibos para eventuais situações.
Modelo para relatório de a  vidades
Modelo de controle de custos 
Se possível, os três documentos devem ser encadernados de 
forma a cons  tuir um controle único para a prestação de contas 
da representante legal. Desta forma, a Comissão poderá contri-









Modelo de controle do pagamento dos 3% (receita)
Observações: Sugere-se ordenar a tabela conforme o Documento 5, 




AS QUEBRADEIRAS DE COCO 
E A PGPM-BIO
“Vocês não imaginam a alegria dessas mulheres 
quando sai o dinheiro do coco [...] muitas mulheres 
que  nham parado de quebrar o coco, voltaram! O 
coco não  nha um bom preço, aí com polí  ca pública 
nós voltamos a quebrar o coco [...] E por isso, esta-
mos mais atentas a essa questão da preservação dos 
babaçuais.” (quebradeira de coco babaçu, município 
de Trizidela do Vale, 2020).
Este Caderno de Estudos destacou as ferramentas u  -
lizadas pelos grupos de quebradeiras de coco babaçu 
que operam a PGPM-Bio no Médio Mearim. Durante 
a busca pelo acesso à polí  ca pública, uma série de 
obstáculos têm sido enfrentados pelas lideranças co-
munitárias, ins  tuições de representação e assessoria, 
STTRs, associações, coopera  vas e grupos informais. 
São inicia  vas em constante adaptação, movimento, 
construção e discussão, que envolvem uma das mais 
fortes e engajadas categorias das comunidades tradi-
cionais do Brasil: as QUEBRADEIRAS DE COCO BABAÇU. 
A forma com que as quebradeiras de coco, como sujei-
tos de uma ação cole  va, adotam diversas estratégias 
para operacionalizar o acesso à subvenção da PGPM-
-Bio, atesta mais uma dimensão da luta pelos direitos 
conquistados dessas extra  vistas, assim como um rico 
aprendizado e a consolidação de novos espaços de dis-
cussão.
O acesso ao “bônus da subvenção econômica” para a 
amêndoa de babaçu garan  u, no ano de 2020, com-
plemento da renda para mais de 6 mil famílias. Como 
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consequência, proporcionou melhoria na qualidade de 
vida, autonomia das mulheres, valorização da a  vidade 
extra  va, conservação dos babaçuais, e a garan  a de 
direitos dessas famílias, entre outros. 
Por outro lado, a frustração de direitos de mais de 4 
mil famílias par  cipantes prejudicou o progresso na 
implementação da polí  ca pública. Verifi camos que es-
tas par  cipantes não receberam no  fi cações no prazo: 
nem aquelas com pendências e tampouco aquelas que 
deveriam ser pagas até o 60o dia após o protocolo. Elas 
deveriam ter sido no  fi cadas se seriam ou não pagas, 
pois, ainda que es  vessem com correta documentação, 
poderia ocorrer que o valor máximo de pagamentos de-
fi nido pela portaria já es  vesse esgotado. Parte destas 
mulheres deveria ter suas solicitações comunicadas ao 
Ministério da Economia, e certamente seriam conside-
radas na previsão do fi nanceiro para 2020. As organiza-
ções sociais reivindicam que este direito seja cumprido.
O movimento social das quebradeiras de coco tem 
se reorganizado e reinventado de forma estratégica 
para fomentar, fortalecer e garan  r um maior acesso 
à PGPM-Bio. A Comissão da PGPM-Bio do Médio Me-
arim demonstra, com sua atuação, que a sustentabili-
dade do meio ambiente é dinâmica, está em constante 
transformação, dela fazendo parte a resiliência dos po-
vos e comunidades tradicionais que resistem e lutam 
por uma vida digna, com o uso dos produtos das fl ores-
tas. Desta forma, sustentabilidade é também agregar, 
ao tradicional, elementos novos, diferentes e diversos, 
como os propostos pelas quebradeiras de coco, na ex-
periência com a PGPM-Bio.
O Instituto Amazônico de Agriculturas Familiares 
(Ineaf) por meio de seu Programa de Pós-Graduação 
em Agriculturas Amazônicas (PPGAA) tem mantido 
acordos de cooperação com as organizações sociais 
das quebradeiras de coco babaçu. O objetivo desses 
acordos é produzir conhecimento e instrumentos, 
visando melhor relação entre comunidades tradicio-
nais e ecossistemas onde vivem. O Ineaf tem por 
missão promover pesquisa, ensino e ação pública 
junto a movimentos sociais envolvidos em questões 
agrárias e ambientais. Este Caderno de Estudos visa 
ampliar a informação entre os grupos de quebradeiras 
de coco e aprimorar o diálogo entre elas e o governo.
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